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CONTRATO Nº 190/2025 

REF. PROCESSO: 2025-L05JZ  

CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA DE LICITAÇÃO – RLC, ART. 129, INCISO II  

 

 
CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI FAZEM A COMPANHIA 
ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO - 
CESAN E A EMPRESA SERRAMAQ 
FERRAMENTAS, COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA. 

 
 
 

Por este instrumento particular, a COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO, sociedade 

de economia mista estadual, sediada na Av. Governador Bley, 186, 3º andar, Ed. BEMGE, Centro, 

Vitória, ES, inscrita no C.N.P.J sob nº 28.151.363/0001-47, doravante designada CESAN, neste ato 

representada pelo seu Diretor Operacional e pelo Gerente de Manutenção da Automação e 

Eletromecânica, respectivamente, os Srs. THIAGO JOSÉ GONÇALVES FURTADO e RÓGER PUZIOL 

AMARAL, e a empresa EMPRESA SERRAMAQ FERRAMENTAS, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, 

sediada na Rua Cláudio Coutinho, nº 20, Jardim Limoeiro, Serra – ES, CEP 29164-074, inscrita no CNPJ  

sob o nº 04.643.369/0001-73, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 

LUCIANO CEOLIN, portador da cédula de identidade nº  497.578-SSP/ES e inscrito no CPF sob o nº 

704.961.107-72, firmam o presente CONTRATO, instruído no processo administrativo nº 2025-L05JZ, 

aprovado pela Diretoria Operacional em conjunto com a Gerência de Manutenção da Automação e 

Eletromecânica em 22/07/2025, sujeitando-se as contratantes às disposições da Lei Federal n° 

13.303/2016, do Regulamento de Licitações da CESAN – Revisão 03, do Código de Conduta e 

Integridade da CESAN e da Política de Transações com Partes Relacionadas, disponíveis no site 

www.CESAN.com.br, da Lei Federal nº 8.078/1990, da Lei Complementar Estadual nº 618/2012, da Lei 

Federal nº 12.846/2013, do Decreto Estadual nº 3.956-R/2016, que regulamenta, no âmbito do Poder 

Executivo Estadual, os dispositivos da Lei Federal nº 12.846/2013, da Lei Complementar Estadual de nº 

879/2017, da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei de Proteção de Dados Pessoais e as seguintes cláusulas: 

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1 Constitui objeto do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

DE MANUTENÇÃO CORRETIVA EM COMPRESSORES DE AR. 
 
2.1 Na execução dos serviços a CONTRATADA estará obrigada a observar todas as condições 

estabelecidas neste INSTRUMENTO CONTRATUAL, especialmente as obrigações constantes da 
CLÁUSULA DÉCIMA. 

 
3.1 Salvo o que tiver sido expressamente modificado pelo presente instrumento, os serviços ora 

contratados serão efetuados em conformidade com os documentos a seguir enumerados, os quais 
passam a integrá-lo como se nele transcritos: 
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a) CONTRATO Nº 190/2025 e seus anexos; 

b) Proposta Comercial da CONTRATADA, datada de 09/07/2025 e seus anexos. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – FONTE DE RECURSOS 
 
2.1 Os recursos financeiros para pagamento dos encargos deste contrato provêm de recursos próprios, 

conforme Conta Razão nº 400300324, Centro de Custo nº 1004504100. 
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1 O valor global para a execução dos SERVIÇOS é de R$ 67.974,00 (sessenta e sete mil e 
novecentos e setenta e quatro reais). 

 
3.2 Os preços propostos incluem, enfim, todas as despesas necessárias à execução total dos 

SERVIÇOS, bem como seus lucros, cobrindo todos os custos de mão-de-obra, inclusive eventuais 
aumentos, aditamentos salariais ou outros benefícios e obrigações provenientes de Lei, 
Dissídio, Convenção ou Acordo Coletivo, bem como sentença judicial. 

 
3.3 A CESAN pagará, pelos serviços contratados e executados, o preço integrante da proposta aprovada, 

ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos, conforme RLC e Lei 
13.303/2016. 

 
3.4 O(s) SERVIÇO(s) será(ão) contratado(s) pelo regime de empreitada por preço global.  
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E DO LOCAL DOS SERVIÇOS 
 
4.1 A vigência do CONTRATO terá início no dia subsequente ao da assinatura do CONTRATO e se 

encerrará 90 (noventa) dias após a data de encerramento do prazo global de entrega estabelecido no 
subitem abaixo. 

 
4.2 O prazo global de execução dos SERVIÇOS será de 60 (sessenta) dias corridos contados da 

data de sua assinatura. 
 
4.3 Os serviços serão realizados/prestados na sede da CONTRATADA. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – CAUÇÃO DE GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E SEGUROS 
 
5.1 NÃO será exigida garantia contratual. 
 
5.1 NÃO serão exigidos seguros, exceto os obrigatórios por lei. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE, MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE 
PAGAMENTO. 

6.1 A aceitabilidade do serviço está condicionada: à correta execução do objeto; ao acompanhamento e 
atestado dos serviços pela fiscalização; aos relatórios de controle da qualidade, contendo os 
resultados dos ensaios e determinações devidamente interpretados,caracterizando a qualidade do 
serviço executado e aos requisitos impostos pelas normas vigentes da ABNT e da CESAN. 

 
6.2 Os pagamentos serão efetuados preferencialmente na praça de Vitória, ES, em um dos seguintes 

bancos: BANESTES, Banco Santander, Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, mediante a 
apresentação à CESAN, de notas fiscais em 02 (duas) vias, sem emendas ou rasuras, devidamente 
aprovadas pela Fiscalização da CESAN. 
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6.3 As notas fiscais, após conferidas, visadas e processadas serão liberadas para pagamento. 
 

6.4 Conforme art. 195, parágrafo 4.º, incisos I, II, III e IV, do Regulamento de Licitações da CESAN – 
Revisão 03, serão retidos os impostos e contribuições sociais (ISSQN, INSS, COFINS, PIS, CSSL e 
IR), quando aplicável e de acordo com os critérios definidos na legislação pertinente. Caso seja 
aplicável, a empresa contratada deverá destacar os valores na(s) nota(s) fiscal(is);    

 
6.4.1 Para que não haja atrasos nos pagamentos, quando da emissão da nota fiscal, fatura ou 

recibo, a CONTRATADA deverá alinhar junto com o setor de pagamentos da CESAN, o 
correto destaque do valor dos impostos e/ou contribuições, base cálculo, destaque e 
abatimento de materiais e/ou equipamentos se a legislação permitir, assim como a correta 
alíquota de retenção para o município (ISSQN) onde a obras e serviços foram executadas. 

 
6.4.2 Ao efetuar o recolhimento do valor retido, a CESAN poderá encaminhar cópia do documento 

de pagamento à CONTRATADA após solicitação formal. 
 

6.5 Caso a CONTRATADA detenha algum tipo de dispositivo legal (mandado de segurança coletivo ou 
individual) que prevê a abstenção da retenção de tributos ou contribuições sociais, o pagamento das 
notas fiscais fica condicionado, por parte da CONTRATADA, da apresentação de documento, parecer, 
ou certidão referente ao processo que deu causa ao mandado, obrigatoriamente em todas as 
medições, e com validade hábil, com respaldo do setor jurídico da CESAN. 

 
6.6 O destaque do valor retido deverá ser demonstrado após a descrição dos serviços prestados, como 

parcela dedutível apenas para produzir efeito no ato da quitação da nota fiscal, ou seja, não deverá 
ser deduzida do valor do respectivo documento, devendo ser apenas um simples destaque a fim de 
que não se altere a base de cálculo de qualquer tributo que incida sobre o valor bruto. 

 
6.7 Os pagamentos de notas fiscais de serviço (ou conjunta), ficam condicionados à apresentação, pela 

CONTRATADA, dos seguintes documentos: 
 
a) CND (ou positiva com feito de negativa) relativos a créditos tributários federais e à dívida ativa 

da união; 
b) Certidão de Regularidade Fiscal do FGTS, em todas as medições; 
c) Declaração de optante pelo SuperSimples Nacional, quando pertinente, em todas as medições, 

conforme modelo do anexo 1 da Lei Complementar nº 123/2006; 
 
6.8 Ocorrendo erros na apresentação das notas fiscais, as mesmas serão devolvidas à CONTRATADA 

para correção, ficando estabelecido que o atraso decorrente deste fato implicará em postergação da 
data do pagamento, sem que isto gere encargos financeiros para a CESAN.  

 
6.9 A CESAN poderá deduzir dos pagamentos, importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas 

pela CONTRATADA em decorrência de inadimplemento do INSTRUMENTO CONTRATUAL. 
 
6.10 Na hipótese de ocorrência de Reclamações Trabalhistas ou Ações Judiciais em que a CESAN for 

indicada pela parte ativa como responsável subsidiária e/ou solidária, serão deduzidos mensalmente 
dos créditos da CONTRATADA, indiferente da origem contratual, a totalidade dos gastos incorridos 
no período, para a promoção da defesa ou acompanhamento do processo, tais como passagens, 
deslocamentos, estadas, diárias, custo hora dos empregados da CESAN e valor dos honorários 
advocatícios e outros por ela eventualmente pagos. 

 
6.11 Nas Reclamações Trabalhistas ou nas Ações Judiciais relacionadas ao objeto do INSTRUMENTO 

CONTRATUAL, em que o Juízo de Primeira Instância decida pela procedência dos pedidos 
constantes na petição inicial, com a condenação da CESAN, esta fará de imediato a retenção dentre 
os créditos existentes ou futuros da CONTRATADA, mesmo que de contrato diferente, até o valor 
atribuído à condenação. Este valor poderá ser revisto pela CESAN, quando o andamento do processo 
trabalhista indicar esta necessidade. 

 
6.12 Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou 

contribuição de melhoria) após a assinatura do INSTRUMENTO CONTRATUAL, que reflita 
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comprovadamente nos preços ora contratados, facultará às partes a sua revisão para mais ou para 
menos, por mútuo e expresso acordo, observado a legislação vigente. 

 
6.13 À exceção de determinação judicial, os pagamentos e/ou créditos originários dessa licitação serão 

realizados em nome exclusivo da CONTRATADA, ficando estabelecida a inaplicabilidade de sua 
cessão a terceiros, conforme faculta o Código Civil de 2002 em seu artigo 286 e seguintes. 

 
6.14 A falta de comprovação de regularidade quanto às obrigações previdenciárias e trabalhistas, implicará 

na retenção dos pagamentos devidos pela CESAN até que seja regularizada a situação. 
 
6.15 A CESAN não é contribuinte de ICMS conforme parecer nº 009/2012/SEFAZ-ES de 06/01/2012, 

portanto, o destaque do ICMS deverá seguir as regras do Art.  155 da Constituição Federal e convênio 
ICMS nº 93 de 17/09/2015. 

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – FÓRMULA DE REAJUSTE E COMPOSIÇÃO DO CONTRATO 

7.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DIREÇÃO TÉCNICA E PESSOAL DA CONTRATADA 

8.1 A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, a qual 
responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução. 

 
8.2 A omissão ainda que eventual da fiscalização, no desempenho de suas atribuições, não eximirá a 
 CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 
 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CESAN 

9.1 Prestar à CONTRATADA todas as informações julgadas necessárias, quando solicitadas; 
 

9.2 Responsabilizar-se pela Fiscalização e acompanhamento dos SERVIÇOS objeto do INSTRUMENTO 
CONTRATUAL; 

 
9.3 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA na forma estipulada no INSTRUMENTO 

CONTRATUAL; 
 

9.4 Dirimir dúvidas, quando necessário; 
 
9.5 Permitir o livre acesso dos empregados e prepostos da CONTRATADA, devidamente credenciados, 

para execução dos SERVIÇOS inerentes ao INSTRUMENTO CONTRATUAL, respeitados os critérios 
de sigilo aplicáveis; 

 
9.6 Notificar a empresa CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução dos SERVIÇOS para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 

 
9.7 Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato; 
 
9.8 Acompanhar, fiscalizar e orientar a CONTRATADA, no que diz respeito ao cumprimento do 
 DECRETO 4251-R/2018, quando for o caso. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
10.1 É obrigação da CONTRATADA executar os serviços para a CESAN, obedecendo ao INSTRUMENTO 

CONTRATUAL, seus anexos, bem como aos detalhes e instruções fornecidos pela CESAN, no 
decorrer da execução do mesmo, ficando acordado que os mencionados documentos passam a 
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integrar o INSTRUMENTO CONTRATUAL, para todos os efeitos de direito, ainda que nele não 
transcritos. 

 
10.2 Todas as obrigações da CONTRATADA deverão ser obedecidas sem nenhum ônus para a CESAN, 

devendo estar consideradas nos preços unitários ou no BDI. 

10.3 Manter durante a execução do INSTRUMENTO CONTRATUAL, todas as condições de habilitação e 
classificação. 

 
10.4 Não contratar ex-empregado da CESAN que tenha sido demitido antes do decurso de prazo de 

dezoito meses, contados a partir da demissão, conforme previsto na Lei nº 13.467, de 13 de julho de 
2017. 

10.5 Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL, de 
tudo dando ciência à CESAN, respondendo integralmente por sua omissão. 

10.6 Responsabilizar-se pelas perdas e danos causados diretamente à CESAN ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do INSTRUMENTO CONTRATUAL. 

 
10.7 Fazer comparecer representante da empresa credenciado, sempre que convocada, ao local e na data 

a serem estabelecidos pela fiscalização, para exame e esclarecimento de qualquer problema 
relacionado à execução do objeto contratado. 

10.8 Cumprir com zelo, perfeição, higiene, eficiência e pontualidade os serviços a serem contratados, em 
consonância com as normas e padrões aplicáveis. 

 
10.9 Responsabilizar-se pelos sinistros envolvendo seus veículos durante a execução do presente 

INSTRUMENTO CONTRATUAL. 
 
10.10 Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeição técnica dos serviços, refazendo às suas 

expensas os serviços não aceitos pela Fiscalização. 
 
10.11 Cumprir as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, bem como as leis, 

regulamentos e posturas municipais, em especial às de segurança pública. 

10.12 Eventuais multas e qualquer outro custo ou encargo relativos à lavratura de autos de infração à 
legislação de meio ambiente, postura, trânsito e outras aplicáveis, decorrentes das atividades afetas a 
esse INSTRUMENTO CONTRATUAL, se suportados pela CESAN, serão descontados dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA ou da(s) garantia(s) oferecida(s), ou ainda, poderão ser 
cobrados judicialmente. Nesses casos, a CONTRATADA autoriza a CESAN, desde já, de forma 
irrevogável e irretratável, a descontar ou compensar créditos futuros que venha a ter, ou cobrar por 
meio de notificação para pronto pagamento no valor correspondente. 

 
10.13 Na execução dos Serviços, a CONTRATADA estará sujeita ao disposto no Decreto Estadual 4251- 

R/2018 que regulamenta a Lei Complementar Estadual de nº 879 DE 26/12/2017, que “Estabelece o 
Programa Estadual de Ressocialização de Presos e Egressos do Sistema Prisional do Espírito Santo 
- PROGRESSO/ES, e dá outras providências”. 

 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO 
 
11.1 A Fiscalização dos SERVIÇOS objeto desta licitação ficará a cargo da Divisão de Manutenção da 

Automação da CESAN. 
 

11.2 Durante a execução dos serviços a CESAN fiscalizará a empresa CONTRATADA de acordo com os 
art. 181 e seguintes do RLC, as prescrições técnicas da CESAN, normas técnicas vigentes, bem como 
os critérios estabelecidos na norma INS.004.01.2016 - AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DE 
PRESTADORES  DE  SERVIÇOS  E  INSTRUÇÕES  PARA  APLICAÇÃO  DE  SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS, disponível em http://www.CESAN.com.br/site/portal-de- 
licitacoes/instrucoes/normas-e-prescricoes/. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1 As sanções previstas na Seção XIV do Regulamento de Licitações da CESAN – Revisão 03 

poderão ser aplicadas à CONTRATADA, sem prejuízo da reparação dos danos causados a CESAN 
pelo infrator. 

 
12.2 Sem prejuízo da aplicação das sanções descritas na Seção XIV do Regulamento de Licitações da 

CESAN – Revisão 03, a prática de quaisquer atos lesivos à administração pública na licitação ou 
na execução do contrato, nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013, será objeto de imediata 
apuração, observando-se o devido processo legal estabelecido no marco regulatório estadual 
anticorrupção. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESOLUÇÃO CONTRATUAL 

13.1 A inexecução total do contrato ensejará a sua resolução, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar a 
sua resolução, com as consequências cabíveis, previstas na Lei Federal nº 13.303/2016 e na Seção XIII 
do Regulamento de Licitações da CESAN – Revisão 03. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS ADITIVOS 

14.1 A celebração de termos aditivos a este INSTRUMENTO CONTRATUAL será permitida nas hipóteses 
e condições previstas na Seção VI do Regulamento de Licitações da CESAN – Revisão 03. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SUPRESSÕES E ACRÉSCIMOS 
 
15.1 A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões 

que se fizerem no fornecimento até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do INSTRUMENTO 
CONTRATUAL, desde que dentro do escopo contratado, nos termos da Lei nº 13.303/2016 e do RLC. 

 
15.2 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no subitem anterior, salvo as 

supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes. 
 
15.3 As supressões ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante a elaboração 

de termo aditivo ao INSTRUMENTO CONTRATUAL. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

16.1 Após a conclusão dos serviços, quando for o caso, a CONTRATADA, mediante requerimento à 
 CESAN, poderá solicitar o recebimento dos mesmos. 
 
16.2 A Contratada fica obrigada a refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas pela fiscalização. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

17.1 A Contratada se compromete a realizar o Tratamento de Dados Pessoais obedecendo a todas as normas 
vigentes aplicáveis à privacidade e proteção de dados pessoais, especialmente a Constituição Federal, 
Código de Defesa do Consumidor, Marco Civil da Internet (Lei Federal n. 12.965/2014 e Decreto n. 
8.771/2016), Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei Federal 13.709/2018) e demais normas 
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setoriais aplicáveis, ficando estabelecido que as expressões “Tratamento”, “Controlador(a)”, “Operador(a)”, 
“Titulares” e “Dados Pessoais” devem ser interpretadas seguindo a definição estabelecida pela LGPD. 
 

17.2 As Atividades de Tratamento de dados realizadas pela Contratada em conexão com o Contrato são as 
definidas neste instrumento, conforme instruções da CESAN, sendo certo que quaisquer mudanças nas 
Atividades de Tratamento deverão ser acordadas e documentadas por escrito. 

 
17.3 A Contratada assumirá as responsabilidades de Controladora independentemente do Tratamento 

realizado sempre que deixar de obedecer às instruções da CESAN com relação às Atividades de 
Tratamento. 

 
17.4 Este Contrato não atribui à Contratada qualquer direito de propriedade, titularidade ou controle sobre os 

Dados Pessoais eventualmente transmitidos durante a execução do(s) contrato(s) firmados com a CESAN. 
 

17.5 A Contratada se compromete a: 

a) Seguir estritamente as instruções relativas às Atividades de Tratamento dos Dados Pessoais, se 
abstendo de utilizar os Dados Pessoais para quaisquer finalidades alheias sem expressa autorização 
por escrito da CESAN. 

b) Demandar por esclarecimentos e instruções adicionais se necessário para seguir as Atividades de 
Tratamento ou para garantir o cumprimento da legislação. 

c) Tomar as medidas necessárias para impedir quaisquer acessos não autorizados e situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de operação 
inadequada ou ilícita de Dados Pessoais. 

d) Manter uma política de avaliação de riscos das operações de Tratamento de Dados Pessoais por 
meio de medidas e procedimentos internos que incluem, quando necessário, a produção de relatórios 
de impacto à proteção de dados dentre outras medidas de governança. 

e) Se abster de realizar cópias ou, de qualquer forma, reproduzir os Dados Pessoais, a menos que seja 
instruída ou autorizada pela CESAN, se obrigando a não utilizar os Dados Pessoais para suas 
próprias atividades. 

f) Aplicar todas as medidas apropriadas para proteger os Dados Pessoais, incluindo as medidas de 
segurança da informação conforme o melhor estado da técnica, realizando testes regulares e 
documentados de avaliação da eficácia das suas medidas, incluindo controles de acesso, divulgação, 
entrada, trabalho e disponibilidade, bem como a segregação de funções. 

g) Tomar as medidas necessárias para evitar que os Dados Pessoais sejam acessados sem a devida 
autorização por quaisquer terceiros, incluindo os seus colaboradores, além dos limites das Atividades 
de Tratamento. 

h) Firmar acordos de confidencialidade com seus colaboradores que tiverem acesso aos Dados 
Pessoais e fornecer à CESAN cópias de tais acordos, mediante solicitação, a qualquer tempo. 

i) Fornecer à CESAN todas as informações necessárias para comprovar a sua conformidade com as 
obrigações previstas nesta cláusula. 

j) Informar à CESAN dentro de 2 (dois) dias úteis quaisquer requisições ou solicitações realizadas por 
Titulares diretamente à Contratada. 

k) Auxiliar a CESAN no cumprimento dos direitos dos Titulares de Dados Pessoais, bem como no 
atendimento de eventuais outras solicitações de terceiros, inclusive com o subsídio de informações e 
documentos que forem necessários. 
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l) Devolver ou excluir quaisquer Dados Pessoais em sua posse em caso de determinação da CESAN 
ou fim do Contrato. Tal disposição deve se aplicar a todos e quaisquer trabalhos criados, cópias de 
segurança, registros de operações, outros Dados Pessoais incidentais ou materiais de teste. Após a 
devolução ou exclusão, a Contratada fornecerá à CESAN uma declaração de exclusão/devolução 
para os registros da CESAN. Se a devolução ou exclusão não for viável, a Contratada permanecerá 
vinculada aos termos desta cláusula após o fim do Contrato até que tais Dados Pessoais sejam 
devolvidos, anonimizados ou excluídos. 

17.6 Em prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas da ciência do fato, a Contratada informará à CESAN 
se for investigada, intimada, auditada, inspecionada por autoridade governamental ou receber pedido de 
divulgação de Dados Pessoais relacionados ao Contrato por uma autoridade competente, exceto quando 
a Contratada for proibida por lei de fazer tal divulgação. 
 

17.7 No que diz respeito à transferência internacional de dados pessoais, a Contratada deverá apresentar à 
CESAN uma declaração conforme ANEXO B – MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA 
INTERNACIONAL DE DADOS PESSOAIS da Resolução 6621/2025 - ADEQUAÇÃO DE EDITAIS 
CONTRATOS E CONVÊNIOS ADITIVOS À LGPD, para que, se for o caso, sejam estabelecidas cláusulas-
padrão de transferência usando modelo da ANPD no ANEXO C – CLÁUSULAS PADRÃO ANPD PARA 
TRANSFERÊNCIA DE DADOS PESSOAIS da Resolução 6621/2025 - ADEQUAÇÃO DE EDITAIS 
CONTRATOS E CONVÊNIOS ADITIVOS À LGPD. 

 
17.8 A Contratada poderá indicar e contratar Suboperadores para o Tratamento de Dados Pessoais no âmbito 

do cumprimento das suas obrigações contratuais após a autorização prévia e expressa da CESAN, sendo 
garantido à CESAN o direito de recusar ou revogar o seu consentimento, a seu exclusivo critério. Nestes 
casos, a Contratada deverá garantir que o Suboperador esteja contratualmente vinculado a todas as 
obrigações previstas nestas Condições de Tratamento e nas normas de proteção de dados. Em qualquer 
hipótese de Tratamento realizado por um Suboperador, a Contratada permanecerá responsável por 
quaisquer atos ou omissões daquele, relativas ao Tratamento de Dados Pessoais no âmbito do 
cumprimento das obrigações contratuais da Contratada. 

 
17.9 A Contratada informará à CESAN qualquer suspeita ou detecção da ocorrência de um Incidente com os 

Dados Pessoais no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados da ciência do fato. O conteúdo 
da comunicação incluirá, no mínimo, as seguintes informações: 

a) Data e hora do incidente; 

b) Data e hora da ciência do incidente; 

c) Relação dos tipos de dados afetados; 

d) Dados atualizados de contato do responsável técnico ou outra pessoa junto à qual seja possível obter 
maiores informações sobre o ocorrido; 

e) Descrição técnica das possíveis consequências; e 

f) Indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para mitigar ou reparar os danos e evitar novos 
incidentes. 

17.10 Caso a Contratada não disponha de todas as informações descritas na cláusula anterior, deverá enviar à 
CESAN as informações de forma gradual, de maneira a garantir a maior celeridade possível na 
comunicação à CESAN, justificando a impossibilidade de fornecer as informações de maneira integral. 

17.11 Havendo descumprimento das medidas de proteção de dados estabelecidas neste Contrato, a CESAN 
poderá resolvê-lo após notificar a Contratada e dar prazo para adequação, sem prejuízo às indenizações 
cabíveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente CONTRATO. 
 
18.2 Os casos omissos neste CONTRATO serão resolvidos pelas Leis 13.303/2016, o Regulamento de 

Licitações da CESAN – Revisão 03 e demais legislações pertinentes. 
 
18.3 Os documentos discriminados neste CONTRATO e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em razão 

deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos. 
 
18.4 Compete a CESAN dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os documentos integrantes 

deste Instrumento. 
 

18.5 As partes considerarão completamente cumprido o contrato no momento em que todas as obrigações aqui 
estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pela CESAN. 

 
18.6 Se qualquer das partes relevar alguma eventual falta relacionada com a execução deste Contrato, tal fato 

não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento de outras. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA UTILIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA CONFORME DECRETO ESTADUAL 
4251-R/2018 E LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL DE Nº 879 DE 26/12/2017. 
 
19.1 Na execução das obras e serviços, a CONTRATADA estará sujeita ao disposto no Decreto Estadual 4251-

R/2018 que regulamenta a Lei Complementar Estadual de nº 879/2017, que “Estabelece o Programa 
Estadual de Ressocialização de Presos e Egressos do Sistema Prisional do Espírito Santo - 
PROGRESSO/ES, e dá outras providências”. 

 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO  
 

20.1 Elegem, as partes, o Foro da Comarca de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, com renúncia 
expressa a qualquer outro, para solução de quaisquer questões oriundas do presente CONTRATO.  

 

 E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam digitalmente o presente instrumento com 
certificação digital no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-BRASIL (art. 10, 
parágrafo 1º da MP 2200-2/2001). 

 

 Vitória, ES, considera-se assinado o presente instrumento na data da última assinatura digital lançada 
pelas partes.   

 

 

 

 

 
THIAGO JOSÉ GONÇALVES FURTADO  
DIRETOR OPERACIONAL  
CPF Nº 089.396.587-10  
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RÓGER PUZIOL AMARAL 
GERENTE DE MANUTENÇÃO DA AUTOMAÇÃO E ELETROMECÂNICA 
CPF Nº 087.954.727-89 

 

 

 

 

 

LUCIANO CEOLIN 
REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA 
CPF Nº 704.961.107-72 

 

 

TESTEMUNHAS: 
 
1) 
 
2) 
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